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CAPÍTULO V

Provas desportivas e festas

Artigo 27.°

Poderão realizar-se provas desportivas ou outras maniícstações
desportivo/culturais na piscina, organizadas pela Câmara Munici
pal ou por quaisquer outras entidades, neste caso, mediante auto
rização e acordo prévio com a Câmara.

Artigo 28.°

Os preços de entrada para as siniações previstas tio artigo ante
rior, beta como as condições dc exploração, serão resultantes de
acordo entre a Câmara e a entidade organizadora.

CAPÍTULO Vi

Pessoal

Artigo 29.°

O pessoal de sersiço cotoprirã escrupulosatnente o horário que
lhe for disiriboido. Permanece aio seu posso de trabalho, desempe
nhando as tarefas que lhe foi-em atribuidas, e pelas qrtats rcspondc
direclamente perante o encarregado.

Artigo 30,°

O pessoal deve apresentar-se devidamente limpo, envergando
vestuário apropriado ao serviço e dc acordo com as normas ema
nadas soperiormente.

Artigo 3l.°

Durante o serviço não é permitido ao pessoal comer o” beber
em locais destinados ao uso dos utilizadores.

Artigo 320

O pessoal de serviço, nos inter’ aios do funcionamento das pis
cinas. piocederá á limpeza do recinto, balneários e restantes cspai
ços. de nodo que no periodo de utilização seguinte tudo es tcja limpo
e ciii ordem

Artigo 33,0

E proibida a entrada de pessoas cstranhas ao serviço nas depen
dências não destinadas aos utilizadores, devidamente assinaladas, e
na piscina durante o seu esvaziamento e limpeza.

CAPÍTULO Vil

Disposições finais

Artigo 34’

A Câmara Municipal poderá promulgar normas ou instruções
julgadas necessârias ou convenientes para tomar exeqoi’.el o pre
sente Regulamento.

Artigo 35’

Os casos omissos e as dúvidas stisc nadas na interpretação do
presente Regulamento serão resolvidos por dehberação da Câmara
\ltuamcipal.

Artigo 36

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Tabela de Taxas de Utilização Horária da Piscina
de Aprendizagem de Vila de Rei

Bilhetes simples

. . Segunda-lena Sábados. di,rnipm
Facaiorsria,’os

ase’ia- feira goa e criados

Até 6 anos Grátis Grátis
Dos 7 aos 14 anos (*)

,..,,,,,,,,,,,, l20S00 150500
Mais de 14 anos ..,....................... 200500 250500

Esta tabela apticada também a p orla dores dcc anão Joveni e do idoso.
poriadorcs d ecarifla d e caiu dan ir, re tornados e a Lii zadores com ira is de 65 anos
de idade.

t’ sc;ii5r’riários validos para :odos os dias

Até aos 14 anos 2 200500
Mais de 14 anos 3 200500

Ensino de natação (por colccti’ idade, com o mitismo de IS titen
tes)

— 1 205/horaalono.

Edital n.° 331/2002 (2.a sõrie) — AP. — Fernando Jorge
Rodrigues da Cruz. vice-presidente da Câmara Municipal de Vila de
Rei:

Toi’na público o Regulamento de Cedência de Lotes de Terreno
tntcgrados no Loteamento de Vale Galego. aprovado na reunião
ordinária desta Câmara Municipal, realizada no dia 15 de Março
dc 2002 e homologado pela Assembleia Municipal na sessão ordi
nária de 29 de Abril do corrente ano. após ter sido previamcnte
ptihlicitado cm inquérito público durante 30 dias, através dc edital
publicado no apêndice n.” 7 ao Dio;-io da República, 2 série, de
29 de Janeiro de 2002, não tendo sido apresentada contra o mes
mo qualquer reclamação, nem sugestão.

Estando assina cunipridos todos os reqoisitos materiais. orgâni
eos e formais. segitidamente se publica o meocionado Regolaincn
to. para que todos os interessados dele tenham conhecimento, nos
termos da legislação cm vigor.

5 dc Junho dc 2002. — O \-‘icc-Prcsidcotc da Câmara. Fe,’p,anc/o
Jo;’ge Rrsr/,’igm ft’s r/a (‘iii:.

Regulamento de Cedência de Lotes de Terreno
Integrados no Loteamento de Vale Galego

Nota justificativa

Segundo o disposto no artigo 116.’ do Cádigo do Pi’ocedimento
Administrativo (Decreto-Lei n,’ 6/96, de 31 de Janeiro), todo o
projecto de regulamento é acompanhado de omita nota justificativa
t’undarneutada.

Assina, com o objectivo de cumprir o regulamento, piar este meio
se ftindanaenta a criação do Regulamento dc Cedência de Lotes dc
Terreno no Loleamento de Vaie Galego. que se anexa.

Pretendendo incentivar a fixação de população no concelho de
Vila de Rei. leoa a Câmara Municipal de Vila dc Rei como objec
tivo a criação dc infra-estruturas em condições que pcnlaitam esse
ti tal.

Neste âmbito, está prevista a construção oca loteamento de \aIc
Galego.

Com vista a um correcto ordenansetito do espaço destinado a
essa construção, tonto se anexa o Regulamento de Cedéncia de Lotes
de Terreno Integrados no Loteanaento de Vale Galego, aprovado
na reunião camarária de 15 de Março de 2002 e pela Assenableia
Municipal coa 29 de Abril de 2002. nos termos do artigo 64°, 0.07,

alinca a). da Lei n,° 169/99. dc IS de Setenabro, cona a nova re
dacção dada pela Lei n.’ 5-A 2002. dc ii dc Janeiro, e pela norma
habilitantc do artigo 13, 0.0 1, alinea i), e artigo 24.’, alinea a),
do Decreto-Lei mi.’ 159/99, de 14 de Setemaahro.
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Cartões de 20 entradas

8 de Novembro de 2001. —A Presidente da CAmara, ti-lapa, !rc’nc’
da Ccs,iceiçãa Batata Jooqaim
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A presente norma define as condições de concretização da ven
da de lotes pertcncentes ao Loteamento do Vale Galego. em Vila
de Rei, aprovado CIII sessão de C’àmara no dia 14 de Setembro de
2001- Caiu esta iniciativa a Câmara Municipal pretende itteenti
var a fixação de população no eoitcellto de Vila dc Rei e dotar a
área ahrangente do Loteamento de um melhor ordenanienlo e qtma
idade paisagístiea. Desta forma, a rentabilidade ocasionada com

aquela venda obedece ao principio do lucro nulo.

‘o

Por deliberação da Cániara Municipal serão postos á venda, de
uma ftmrnia gradual ou não, os lotes de terreno ineluídos no Lotea
metito suprameneionado, cujo Regulamento constitui o amieo 1 a
esta norma.

30

Na d:vtilgação dos lotes a vender, a Câmara Municipal deverá
e’ tdeneiar todos os elementos caracterizadores quer do loteaniento
quer dos lotes, espeeificamcnte: o número do lote, localização, área,
área de imiiplantação. área de construção, logradouro. iiümnero de
pisos. destino e preço base. A divtilgação será feita através dos ór
gãos da comunicação social e por avisos ou editais a afixar nos
locais públicos habituais incluindo os das sedes das juntas de fre
guesia. Deverá ambém divulgar-se o prazo de recepção das candi
daturas à e ompra dos lotes (di a e hora) e que, a presente norma
pode ser consultada na Divisão Financeira e Patrimonial da (‘á
rnara ]‘vlunie,pal

4-o

— As propostas de compra. a apresentar no prato dc 30
dias após a data da publicação dos editais referidos no número
anterior, devem ser remetidas para a Câmara M unici pai, em
invólucro fechado e lacrado coili indicação no exterior do nú
mero do lote pretendido. O interior do envelope deverá conter
um requerimento cujo modelo se apresenta no anexo n a esta
normna

2— Cada eandtdato poderá apresentar o número de pruposias
qtie entender, devendo, no entanto. na eventualidade dc apresen
tar várias propostas. indicar claramente qual o número de lotes
que pretende adquirir e a sua pret’eiéneia Logo que. seguindo a
prioridade apresentada pelo eoiieum mente. o mesmo consiua adqui
rir o lute ou número de lotes pietcndidos, serão considerados sem
efeito as restantes propostas.

Cada proponente pode candidatar-se a vários lotes, obedecendo
cada candidatura ao constante nu artigo anterior e desde qtie indi
que as suas prioridades de compra e preencha correctamente o
requerimento.

— Findo o prazo dc apresentação das propostas dc cumpra,
estas serão abertas em sessão pública no primeiro dia útil seQtmt nte
à data limite da apresetitaçào das propostas, e que posteriurimiente
serão analisadas por uma comissão de análise dc propostas eonsti
tuida por três elementos tini presidente, um vogal e um secre
tário — designados para o efeito pela Càmara Municipal que tam
bém desgnará dois elementos substtttttos.

Compete à Comissão de Análise de Propostas:

ri) Verificar se o invólucros estão fechados. lacrados e e,i
traraiii dentro do prazo:

á) Abrir e rubricar os documentos constantes de cada pro
posta 1 envelope e requerimento):

e) Analisar as propostas e decidir sobre a sua admissão ou
exclusão:

d) Proceder á selecção dos candidatos e á sua ordcnaçào por
cada lote ciii função do preço proposto para a sua com
pra;

e) Elaborar acta onde conste o resultado das operações indi
cadas nas alíneas anteriores e a justificação de eventuais
exclusões.

2
— Em caso de empate, os candidatos serão desempatados da

seguinte ft,ro,a:

a) Através de licitação aberta etttre eles ou dos que estive
rem presetites tio acto de abertura das piopostas. não sendo
possível efectuar lances dc ‘-alor inferior a lO 0005:

b) Não estando presente netihuin dos candidatos enipatados.
ou estando, não pretendendo Imeitar. a escolha será feita
pela dala de entrada das respectivas propostas, preferin
do as mais antigas ás mais recentes;

r) Se as propostas tiverem datas idênticas a escolha da pro
posta vencedora será feita por sorteio a executar de ime
diato no acto,

7.,

A lista dos candtdatos admitidos em ftinçâo dc cada lote, bem
como os candidatos eseluídos será afixada através de avisos ou
editais nos locais públicos do costunie cotii a indicação de um pra
zo de 10 dias pata eventuais reclamações

Qualquer eamididao que queira reclaniar terá acesso, durante o
prazo indicado tio número anterior, a tido o processo de admis
são. selecção e ordenação das propostas e deverá fazê-lo por es-
chio em carta devidamen:e fundamentada e dirigida à presidente
da Cãniara (3 deferimento ou indeferimento de eventuais recla
mações será dectdtdo por deliberação da Câmara tt-Iunicipal. após
análise e informação da Comissão de Abertura de Propostas.
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As condições de venda são as seguintes:

1) Os lotes destinam-se exclusivamente a habitação, sendo
admitido o uso para comércio/serviços ao nível do pisn
téneo, quando devidamente jttstifieado e aprovado pela
Cámara Municipal, desde que não ultrapasse o total de
25 lotes:

2) Existem ainda áreas de reserva para equipamentos e es
paços verdes, O equipamento a instalar, destinar-se-á.
preferenctaltuetite a actividades na área da acção social.
de apoio à terceira idade, a ceder a preço simbólico de

1 S’m à entidade que o pretenda adquirir, nos termos dos
artigos anteriores, dada a neeessidadc de equipamentos dessa
na(ttreza para o coneelho, em virtude de ese possuir unia
elevada percentagem de população idosa, a qual necessita
de certo tipo de ctndadus por forma a poder gozar de tinia
velhice cotidiana do ser liumamio, pelo que urge dotar o
nunicipio das infra-estruturas adequadas para prosseguir
este fim- Caso não venha a ser instalado equipamcnto deste
tipo por entidade privada, poderá a Cániara Municipal
insta lar qttalquer equipamento na parcela, que venha a
revelar—se necessário:

3) O preço base para a venda dos lotes será de 4500$/m;
4) Os lotes podem ser vendidos a pessoas singulares ou a

pessoas colectivas, não existindo restrições quanto ao
número de lotes a tender:

5) As propostas inferiores ao prcço base ou mal elaboradas
não serãtt cotismderadas válidas, pelo que se procederá a
Sua exclusão,

6) O comprador terá o prazo de uni ano após a escritura
pública de compra e endi para dar inicio á construção, e
terá cinco anos para a concluir se por causa que não lhe
for imptttável não cttmprir aqtteles prazos. deverá reque
rer à prestdcnte da Càmara Municipal a prorrogação do
prazo:

7) O imictmmiiprimnento da alínea anterior conduzirá á reversão
da propriedade do lote e das edificações existenics para a
Cãniara Municipal. sem qualquer pagatuetito por parte desta
entidade, podendo esta entrar tia posse imediata do lote e
podendo renegoeiá-lo. Esta condição fará parte da escri
tura e do registo do lote na conservatorma do registo pre
dial.

10.0

As condições de pagatuento são as seguintes:

1) 50% do valor proposto para a compra do lote mediante
assinatura de um contrato-promessa de compra e venda,
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o qual será elaborado no prazo de 15 dias após a compe
tente notificação da Câmara Municipal:

2) 50% no acto público da outorga da escritura de compra e
venda;

31 A não comparência para a assinattira do contrato-promessa
implica a notificação ao candidaio admitido em segundo
lugar para o lote em questão:

4) Se a desistência se verificar no acto da escritura o com
prador perderá o valor de 50’i. que pagou quando assinou
o contrato-promessa.

Todos os prazos indicados nesta norma são contados de forma
continua. ecepto o indicado no artigo 7.

______ ________

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Edital n.° 332/2002 (2. série) — AP. — Manuel João Fon
tainhas Condenado, presidente da Câmara Municipal de Vila Vi
çosa:

Torna púbLico que, no uso da competência referida na alinca ci)
do o. 2 do artigo 53.” da Lei n.” 5-4/2002, de II de Janeiro, a
Assembleia Municipal. eia soa sessão ordinária, realizada no dia
2h de Abril de 2002. sob proposta da Câmara Municipal de Vila
Viçosa, aprovada em reunião extraordinãria do dia 21 de Março de
2002. sancionou a alteração ao Regulamento de Trânsito de Vila

______ ________

Viçosa.
Abolir a zona de proibição de estacionamento na Rua dc Saca-

dura Cabral, para entrada e saida de um qtuntat.
Colocação de um sinal dc proibição de trânsito na Rua de Ale

xandie Herculano, no sentido sul-norte, excepto a residentes e a
cargas e descargas.

A presenie alteração entrará em igor apiSs a sua publicação no
D/ri rio do Repúb/wo.

Para conhecimento geral se publica o presenre ediial e ou
tros de igua teor qoe vão ser afixados nos lugares públicos do
costume

3 dc Junho de 2002, — O Presidenre da Cámara. Mu,u,el ia/ia
[‘o,, usliz lias C’ondcn orlo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOU/ELA

Aviso n.° 6320/2002 (2.a série) — AR — Para os devidos
efeitos, torna-se púbLico que foram renovados, pelo prazo de seis
meses, os segninies contratos de trabalho a termo certo, nos ter
mos do artigo 1 8° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.” 218’98. de

___________ ________

17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.° 409/
91, de 17 de Outubro:

Maria Gracinda Gaspar Carvalho — jardineiro, com daia de reno
‘,ação de t de Junho de 2002.

Maria de La Salete Oliveira Marques Barbosa — jardineiro. com
data dc renovação de 1 de Junho de 2002.

6 de Junho de 2002. — O Presidente da Câmara, 4,-um/udo Tel,,,o
.4’i?ii, i es Fr’,’,’ci,’u.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARBEITA

Aviso n.° 6321/2002 (2Y série) —AR — Nos tcnuos do nY
2 do artigo II.” do Decreto-Lei n.” 116:84, de 6 de Abril. na re
dacção introduzida pela Lei n° 44.85. de 3 de Setembro. faz-se
público que a Assembleia de Freguesia de Barbeila. em sessão rea
lizada em 19 de Abril de 2002. aprovou o quadro de pessoal da
Junta de Freguesia dc Barbeita, abaixo mencionado, cuja proposta
foi aprovada pela referida Junta de Freguesia em reunião realizada ‘

uni 30 de Março de 2002.

5 de Junho de 2002. Pelo Presidenie da Junta. ,,tsxi,,uoo’i, ‘
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